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PARECER Nº 570, DE 2024

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 603, DE 2021
De autoria dos deputados Ricardo Mellão, Arthur do Val, Douglas Garcia, Marcio Nakashima, Coronel Telhada, Altair Moraes, Agente Federal Danilo Balas, Conte Lopes, Gil Diniz, Delegado Bruno Lima, Castello Branco, Tenente Nascimento, Emídio de Souza, Tenente Coimbra, Estevam Galvão, Professora Bebel, Leci Brandão, Edna Macedo, Adriana Borgo, Sargento Neri, Luiz Fernando T. Ferreira, Sergio Victor e Heni Ozi Cukier, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar o artigo 4º às Disposições Transitórias da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.
Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para que a análise dos aspectos previstos no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno. Na condição de relator designado, passamos fazê-lo.
O projeto visa a inserir uma disposição temporária no bojo da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, para que, excepcionalmente no exercício de 2022, a tabela empregada na definição da base de cálculo do IPVA contemple preços médios de mercado inferiores aos observados no período anterior.
A intenção é inegavelmente meritória. O ano de 2022 testemunhou, ainda, os reflexos econômicos deletérios da pandemia de Covid-19, que coexistiram com uma disparada no preço médios dos automóveis, novos e usados. Como consequência para os contribuintes, a majoração do IPVA a ser pago, calculado a partir de uma base de cálculo inflacionada.
Ocorre, no entanto, que uma análise de mérito - a que nos cabe no momento - importa considerar elementos de conveniência e oportunidade, à luz do interesse público. Nesses termos, ainda que aqui não se negue a conveniência, em 2022, da adoção da medida pretendida pelo projeto, é forçoso reconhecer a perda de oportunidade da medida, dado o transcorrer do tempo, mais célere que a tramitação da matéria.
Na prática, a medida pretendida pelo projeto em comento, dado o fluxo do tempo, tornou-se extemporânea, e dois índices atestam-no inapelavelmente:
i. O exercício de 2022 está exaurido, com os lançamentos de IPVA já realizados e o tributo exigido.
ii. Nos termos do artigo 165, §2º da Constituição Federal, cabe à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) dispor sobre as alterações na legislação tributária. No caso do estado de São Paulo, a LDO mais recentemente aprovada pela Assembleia Legislativa versa sobre o exercício de 2024. Trata-se da Lei nº 17.725, de 19 de julho de 2023.
Ante o exposto, somos compelidos, no que nos compete analisar, a manifestarmo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 603, de 2021.
Carlão Pignatari – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLÃO PIGNATARI, CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/3/2024.
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